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DESPACHO/DECISÃO 

Vistos. 

Cuida-se de Pedido de Antecipação da Tutela formulado 

em Ação Popular, através da qual a parte autora busca "seja deferida medida 

liminar, inaudita altera pars, determinado a imediata suspensão da consulta e os 

termos da Resolução UFSM 46/2021, assim como todos os seus atos, 

providências e procedimentos resultante dela para a concretização, mesmo que 

preparatórios, para a consulta à comunidade universitária, seu objetivo final, em 

sede de tutela de evidência e urgência, nos termos dos artigos 294, 300 e 311, 

todos do CPC". 

Na inicial, sustenta, em síntese, que a realização da consulta de 

opinião pública, aprazada para 24/06/2021, desencadeia  processo eleitoral de 

Reitor e Vice-Reitor da UFSM para o período de 2022/2025. Realizada com base 

na Resolução UFM 46/2021, com previsão voto paritário e mesmo peso para todos 

os três seguimentos da comunidade universitária objetos da consulta,  afronta a 

Lei n º 5.540/68, com a redação dada pela Lei nº 9192/95, art. 1º do Decreto nº 

1.916/96 e Nota Técnica 400/2018 do MEC, os quais dispõem que deve prevalecer 

o peso de setenta por cento da manifestação dos docentes.   

Aduz que a consulta de opinião pública estabelecida na Resolução 

nº 46/2021, com paridade no peso da consulta para as três categoria de eleitores, 

representa burla ao peso de 70% para manifestação do corpo docente previsto para 

a consulta, devendo ser suspensa e anulada por evidente ilegalidade, porque o 

procedimento tem o potencial de influenciar nas eleições para a Reitoria da UFSM 

e causar lesividade à administração, pois restará fundada em procedimento 

eleitoral ilegal e ilegítimo.  

No mérito, pugna a convalidação da tutela de urgência, para anular 

definitivamente os art. 14 e 15 da Resolução UFSM nº 46/2021, que prevê voto 

paritário entre as três categorias de eleitores. 



Custas ao final (art. 10, Lei 4.717/65). 

Instado (evento 3) o Ministério Público Federal opinou pela 

suspensão da Resolução nº 46/2021 da UFSM e da pesquisa de opinião pública 

agendada para o dia 24/06/2021, caso não haja manifestação tempestiva da 

Requerida(evento 11). 

A UFSM (evento 13), em manifestação prévia, defendeu a 

legalidade da Resolução nº 46/2021 e a lisura do procedimento de consulta de 

opinião dos integrantes da coletividade universitária, requerendo o indeferimento 

da liminar. Pediu a extinção da Ação Popular nº 5005973-95.2021.4.04.7102, por 

litispendência, ou a sua reunião em razão da conexão com este processo. 

Vieram os autos conclusos. 

Eis a síntese dos fatos. 

Decido. 

Prevê o art. 300 do NCPC, a concessão de tutela de urgência, quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

No presente caso, tenho que a tutela antecipatória merece parcial 

amparo, consoante as considerações que seguem. 

Sobre a questão nodal em comento, qual seja, paridade de votos das 

três bases de eleitores na consulta de opinião pública da UFSM e a inobservância 

do peso de setenta por cento para manifestação do corpo docente previsto para a 

consulta, destaco os regramentos aplicáveis, suscitados pelas partes: 

Lei nº 5.540/68, com a redação dada pela Lei nº 9.192/95: 

Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e 

de Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de 

estabelecimentos isolados de ensino superior obedecerá ao 

seguinte:  

I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados 

pelo Presidente da República e escolhidos entre professores dos dois 

níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de doutor, 

cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas pelo respectivo 

colegiado máximo, ou outro colegiado que o englobe, instituído 

especificamente para este fim, sendo a votação uninominal;  

II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de 

representantes dos diversos segmentos da comunidade universitária 



e da sociedade, observarão o mínimo de setenta por cento de 

membros do corpo docente no total de sua composição;  

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos 

termos estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, 

prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta por cento 

para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais 

categorias;  

Decreto nº 1.916/96: 

Art. 1º O Reitor e o Vice-Reitor de universidade mantida pela União, 

qualquer que seja a sua forma de constituição, serão nomeados pelo 

Presidente da República, escolhidos dentre os indicados em listas 

tríplices elaboradas pelo colegiado máximo da instituição, ou por 

outro colegiado que o englobe, instituído especificamente para este 

fim.  

§1º Somente poderão compor as listas tríplices docentes integrantes 

da Carreira de Magistério Superior, ocupantes dos cargos de 

Professor Titular, de Professor Adjunto, nível 4, ou que sejam 

portadores do título de doutor, neste caso independentemente do 

nível ou da classe do cargo ocupado.  

§ 2º A votação será uninominal, devendo as listas ser compostas com 

os três primeiros nomes mais votados em escrutínio único, onde 

cada eleitor vota em apenas um nome para cada cargo s ser 

preenchido.  

§ 3° O colégio eleitoral que organizar as listas tríplices observará o 

mínimo de setenta por cento de participação de membros do corpo 

docente em sua composição.  

§ 4° O colegiado máximo da instituição poderá regulamentar 

processo de consulta à comunidade universitária, precedendo a 

elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a votação 

definida no § 2º e o peso de setenta por cento dos votos para a 

manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade. 

(...) 

Art. 8º As disposições da Lei n° 9.192, de 1995, e deste Decreto 

serão aplicadas independentemente das adaptações estatutárias e 

regimentais decorrentes, ressalvados os processos de elaboração 

das listas destinadas à escolha e nomeação dos dirigentes, 

concluídos e formalizados sob a égide das Leis nº 6.420, de 3 de 

junho de 1977, e 7.177, de 19 de dezembro de 1983, e apresentados 



ao Ministério da Educação e do Desporto até 20 de dezembro de 

1995. 

Nota Técnica nº 400 do MEC: 

II.2 – Consulta à comunidade universitária:  

2.13. Conforme os art. 16, III, da Lei n. 5.540/1968 e 1º, § 4º do 

decreto 1.916/1996, o colegiado responsável poderá regulamentar 

processo de consulta à comunidade universitária, precedendo a 

elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a votação 

uninominal e o peso de setenta por cento dos votos para 

manifestação do corpo docente no total de votos da comunidade.  

2.14. Portanto, se aprovada por instrumento do colegiado 

responsável e organizada por este ou qualquer outro órgão ou 

entidade da universidade, a consulta à comunidade universitária 

deverá respeitar a votação uninominal, na qual cada eleitora vota 

em apenas um nome para cada cargo a ser preenchido, e o peso de 

setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo docente 

no total de votos da comunidade. Sendo assim, votação paritária ou 

que adote peso dos docentes diferente dos 70% será ilegal, e deve 

assim ser anulada, bem como todos os atos dela decorrentes. (grifo 

no original)  

2.15. Nesse sentido, caso determinada IFES, por meio de 

regramento interno, estabeleça procedimento de consulta à 

comunidade universitária que contrariem a votação uninominal e o 

peso de 70% dos votos dos docentes, terá duas alternativas:  

(i) reformular o regramento interno no sentido de adequá-lo às 

disposições da lei 5.840/1968 e o Decreto 1.916/1996, sobretudo 

naquilo que contrarie o previsto na lei. Nesse caso anular-seia todos 

os atos decorrentes da votação, se concretizada, e realizar-se-ia 

nova consulta à comunidade universitária respeitando-se o peso de 

setenta por cento para manifestação do pessoal docente em relação 

a das demais categorias;  

(ii) revogar a norma interna ilegal, dispensar a realização de 

consulta à comunidade universitária e agendar data para a reunião 

do Conselho em que seja organizada a lista tríplice para o cargo de 

Reitor. 

(...) 

2.16. Importante salientar ainda que a lei 5.540/1968 e o Decreto 

1.916/1996 não diferenciam consultas à comunidade como 



“formais” ou “informais”, de modo que todo procedimento de 

consulta deverá se pautar nas regras acima expostas. ( grifo no 

original) 

Colhe-se dos dispositivos aplicáveis, supracitados, ser uníssono e 

imperativo que qualquer modalidade de consulta pública à comunidade 

universitária deve observar o peso de setenta por cento dos votos para 

manifestação do corpo docente na totalidade de votos coletados. 

 A Resolução nº 46/2021 da UFSM dispõe sobre a "pesquisa de 

opinião junto à Comunidade Universitária, com o objetivo de identificar as 

preferências em relação à escolha de Reitor(a) e Vice-Reitor(a), da Universidade 

Federal de Santa Maria (UFSM), Gestão 2022/2025". No que tange aos 

participantes da pesquisa e peso ou apuração de votos, prevê: 

 Art. 14 Poderão participar da pesquisa de opinião:  

I - os docentes do quadro da UFSM, ocupantes de cargo efetivo, em 

efetivo exercício nos termos do artigo 97 e 102 do Regime Jurídico 

Único, e os docentes aposentados, exceto os docentes voluntários 

sem vínculo;  

II - os professores substitutos contratados antes da publicação do 

presente edital e com contrato em vigor até o dia da pesquisa de 

opinião;  

III - os técnico-administrativos em educação da UFSM, em efetivo 

exercício nos termos do Regime Jurídico Único, e os técnico-

administrativos aposentados, exceto os técnico-administrativos 

voluntários sem vínculo;  

IV - os estudantes regularmente matriculados em 2021 nos colégios 

de ensino médio e tecnológico, nos cursos de graduação, 

especialização, mestrado, doutorado e pós-doutorado, nas 

modalidades presencial e a distância, Aluno Especial I e II, exceto 

aqueles que se encontram com trancamento total de matrícula.  

§1º As pessoas que pertencerem a mais de um segmento terão direito 

a apenas um voto: como professor, se pertencer também a outro 

segmento; e como técnico-administrativo em educação, se pertencer 

também ao segmento estudantil.  

§2º As pessoas pertencentes ao segmento docente ou ao segmento 

dos técnico-administrativos em educação e que forem detentores de 

dois cargos, em sua categoria, terão direito a apenas um voto. 



§3º As pessoas pertencentes à categoria de estudantes, matriculados 

em dois cursos ou mais, terão direito a um voto, pela matrícula mais 

antiga.  

Art. 15 Haverá paridade entre os 3 (três) segmentos mencionados 

no artigo anterior, segundo a fórmula: I - para cada chapa 

concorrente, i = chapa 01, chapa 02, ... chapa N, temos os votos 

corrigidos:  

(...) i = 1, 2 e ...N 

a) VDI = voto atribuído pelos Docentes à Chapa i;  

b) VAI = voto atribuído pelos Estudantes à Chapa i;  

c) VTI = voto atribuído pelos Técnico-Administrativos em 

Educação;  

d) NDA: Número de Docentes aptos a votar;  

e) NAA: Número de Estudantes aptos a votar; e,  

f) NTA: Número de Técnico-Administrativos em Educação aptos a 

votar.  

Parágrafo único. A fórmula para o cálculo dos votos corrigidos 

parte do princípio de que cada voto de cada segmento vale o peso 

daquele segmento dividido pelo número de aptos a votar naquele 

segmento, com os seguintes percentuais:  

I - 1/3 (um terço) docentes ativos e aposentados;  

II - 1/3 (um terço) técnico-administrativos ativos e aposentados; e,  

III - 1/3 (um terço) estudantes. 

Art. 16 O voto será paritário, direto, facultativo, digital e secreto. 

(...) 

Art. 22 A Comissão Especial deverá encaminhar os resultados finais 

da pesquisa de opinião ao CONSU, no prazo improrrogável de 30 

de junho de 2021.  

Parágrafo único. Os resultados finais da pesquisa de opinião a 

serem encaminhados ao CONSU serão apresentados de 2 (duas) 

formas:  



I – considerando a paridade entre segmentos previsto no art. 15; e,  

II – considerando a proporcionalidade de 70 % (setenta por cento) 

dos votos do docentes (inciso I do parágrafo único do art. 15), 15% 

(quinze por cento) dos votos dos técnico-administrativos ativos e 

aposentados (inciso II do parágrafo único do art. 15) e 15% (quinze 

por cento) dos votos dos estudantes (inciso III do parágrafo único 

do art. 15). 

Cotejando as diretrizes estabelecidas Resolução nº 46/2021 com o 

critério necessariamente a ser observado de peso de setenta por cento dos votos de 

manifestação do corpo docente na totalidade de votos, tenho que padecem de 

ilegalidade os respectivos art. 15 e inciso I do art. 22. 

Deveras, o art. 16 da Resolução nº 46/2021 estabelece que o voto 

será paritário, enquanto o art. 15 prevê que haverá paridade entre os 3 (três) 

segmentos de classes votantes e, por fim, o inciso I do art. 22 dispõe que será 

considerada a paridade entre os seguimentos previstos no art. 15. 

Ocorre que o parágrafo único do art. 15 da Resolução em pauta 

estipula que serão considerados um terço de cada seguimento divido pelo número 

de aptos a votar, ou seja, o voto paritário atribuído por cada classe votante à cada 

chapa terá o mesmo percentual (1/3), ainda que haja mencionado que o voto de 

cada seguimento será equivalente ao peso do seguimento participante da votação, 

porquanto não observa nesse momento da consulta de votação o percentual 

prevalente de setenta por cento de manifestação da classe docente, partindo de 

voto paritário e, via de consequência, atribuindo peso paritário para cada 

seguimento. 

É fato também que embora denominado de "pesquisa de opinião", o 

processo consultivo se destina ao levantamento prévio de intenções para 

a formação das listas de chapas destinadas à concorrer ao processo eleitoral dos 

cargos de reitor e vice-reitor da UFSM, e o vício na origem dessa formação das 

chapas vai se estender a todo o restante da eleição, maculando a legitimidade do 

processo eletivo. 

Nessa toada, reputo que as determinações dos art. 15 e 22, inciso I, 

da Resolução nº 46/2021 devem ser afastadas na realização da pesquisa de opinião 

ou consulta prévia aprazada pela o dia 24/06/2021, subsistindo os demais termos 

da Resolução vergastada. 

Veja-se que a própria UFSM (PET1, p. evento 13) informa que 

a Procuradoria Federal ao apreciar a minuta inicial da Resolução nº 46/2021 (Nota 

nº 0125/2021/PROJUR/PFUFSM/PGF/AGU; processo nº 23081.030061/2021-

87) recomendou (item 15.3) que ao Colegiado Máximo da instituição, que fará a 

escolha lista tríplice, seja disponibilizado o resultado final com a aplicação 

do critério 70/30 para a respectiva avaliação.    



Por conseguinte, entendo pertinente suspender a aplicação de tais 

dispositivos desse regramento administrativo na "pesquisa de opinião" para 

formação do processo eleitoral para reitor e vice-reitor em curso na UFSM, porque 

não observam a determinação legal de atribuição do peso de 70% da manifestação 

da classe docente. 

Tenho, por outro lado, que a suspensão ou cancelamento de todo o 

processo de consulta não se justifica, pois uma vez afastados os dispositivos 

maculados de ilegalidade o procedimento de consulta de opinião junto à 

comunidade universitária pode prosseguir. 

Assim, diviso que a pretensão inicial merece amparo parcial, para 

que seja afastada a paridade de votos entre os 3 (três) segmentos de classes 

participantes prevista no parágrafo único do art.15 e no inciso I do art. 22 da 

Resolução UFSM nº 46/2021, devendo ser observado o peso proporcional 

correspondente a setenta por cento dos votos do seguimento docente. 

Dessa forma, reputo viável a concessão parcial da antecipação da 

tutela pretendida. 

  

ANTE O EXPOSTO, defiro, em parte, o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, para que seja afastada a paridade de votos, determinando que 

seja observado na Consulta da comunidade universitária, aprazada para o 

dia 24/06/2021, o peso proporcional correspondente a setenta por cento dos 

votos do seguimento docente. 

1. Intimem-se. 

2. Acolho o pedido de reunião com os autos da Ação Popular 

nº 5005973-95.2021.4.04.7102, para viabilizar o processamento e julgamento 

conjunto, tendo em vista a conexão com a presente demanda. Anote-se em ambos 

os autos.  

3. Deixo de designar Audiência de Conciliação ou de Mediação (art. 

334 do NCPC), pois uma das partes demandadas é a União, não sendo admitida 

autocomposição (art. 334, §4º, inc. II, do NCPC), por se tratar de direito 

indisponível.  

4. Cite-se a Requerida para, querendo, contestar o feito, no prazo 

legal (20 dias; art. 7º, inc. IV, Lei 4.717/65). 

5. Na sequência, intimem-se as partes e o MPF para indicarem, 

especificamente, as provas que ainda pretendem produzir, com os respectivos 

pontos controvertidos, de forma detalhada e em tópicos, bem como falar de 



eventuais preliminares alegadas, do disposto no art. 350 do NCPC, bem como 

matérias de ordem pública, no prazo de 15 dias. 

6.  Não requeridas outras provas, consigno às parte o prazo de 10 

dias para alegações finais (art. 7º , inc. V, Lei 4.717/65). 

7. Após, voltem conclusos para sentença. 
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